
Câmara Municipal de Vereadores
Município de Peritiba/SC
AVISO DE DISPENSA Nº 006-2024

(Processo Administrativo n° 009-2024)

A Câmara Municipal de Vereadores de Peritiba, ESTADO DE SANTA CATARINA, com sede na 
Rua Frei Bonifácio, 63, Centro, Município de Peritiba, inscrita no CNPJ 09.300.643/000125, 
leva ao conhecimento dos interessados que se acha aberto o em sua sede, o PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 009-2024, na modalidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006-2024, 
sem DISPUTA DE PREÇOS, conforme fundamentos fixados no art. 75, inciso II, c/c art. 176,  
inciso II, todos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações posteriores, Lei  
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores, Lei 
Federal nº 10.406, de 10  janeiro de 2002 (Código Civil) e alterações posteriores, Lei Federal  
nº 8.078,  de  11 de setembro de 1990 e alterações  posteriores  e art.  37,  inciso XXI  da  
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/88, assim como  as demais  
legislações pertinentes e as cláusulas, especificações e recomendações estabelecidas neste 
AVISO DE  DISPENSA e seus anexos.  

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 
1.1. O presente procedimento, respeitado o disposto no art. 11 da lei Federal nº 14.133, visa  
selecionar  a  proposta  apta  a  gerar  o  resultado  de  contratação  mais  vantajoso  para  a 
Administração Pública visando a contratação de serviços de medicina do trabalho, conforme 
condições, quantidades e  exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 

1.2. A contratação ocorrerá itens agrupados, conforme tabela de itens constantes abaixo: 
ITEM DESCRIÇÃO UN QTD V. UN. V. TOTAL
1 a)  Elaboração  do  PGR  –  Programa  de 

Gerenciamento de Riscos;
Elaboração  do  PCMSO  –  Programa  de  Controle 
Médico e Saúde Ocupacional;
b)  Elaboração  do  LTCAT  –  Laudo  Técnico  das 
Condições Ambientais de Trabalho;
Envio  dos  eventos  de  Saúde  e  Segurança  no 
Trabalho - SST, (S-2210: Comunicação de Acidente 
de  Trabalho  (CAT),  S-2220:  Monitoramento  da 
Saúde  do  Trabalhador,  S-2240:  Condições 
Ambientais  do  Trabalho  Fatores  de  Risco),  ao 
Sistema  de  Escrituração  Digital  das  Obrigações 
Fiscais Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial;
c)  Exame  clínico  ocupacional  (Admissional, 
Periódico,  Demissional,  Retorno  ao  Trabalho  e 
Mudança de Riscos Ocupacionais).

Un 1 980,00 980,00
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1.3.  O critério  de julgamento adotado  foi  o  menor  preço dentre  o mínimo de 03 (três)  
orçamentos obtidos na fase de pesquisa de preços. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
2.1. A presente Dispensa de Licitação encontra fundamentação legal no art. 37, inciso XXI da 
CRFB, de 1988, art. 74, inciso II art. 176, ambos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, conforme  
segue: 

Constituição da República Federativa do Brasil: 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte: 
[...]. 
XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras,  serviços, 
compras  e  alienações  serão  contratados  mediante  processo  de  licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente  permitirá  as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações.

  
Lei Federal nº 14.133, de 2021: 
Art. 75. É dispensável a licitação: 
[...] 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 (cinquenta 
e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), no caso de outros serviços 
e compras; 
[...] 
Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 
06 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: 
I - dos requisitos estabelecidos no art. 7º e no caput do art. 8º desta Lei; 
II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que 
se refere o § 2º do art. 17 desta Lei; 
III - das regras relativas à divulgação em sítio eletrônico oficial. 
Parágrafo  único.  Enquanto não adotarem o PNCP,  os  Municípios  a  que se 
refere o caput deste artigo deverão: 
I  -  publicar,  em diário oficial,  as informações que esta Lei  exige que sejam 
divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato; 
II - disponibilizar a versão física dos documentos em suas repartições, vedada 
a cobrança  e qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edital ou 
de cópia de documento,  que não será superior ao custo de sua reprodução 
gráfica. 
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3. DA JUSTIFICATIVA 
3.1. Da não obrigatoriedade de convocação para o envio de propostas adicionais: 
3.1.1. A Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, comumente chamada de Nova Lei de  
Licitações e Contratos - NLLC, prevê, em seu art. 75, dezenas de hipóteses de contratação 
direta  por  dispensa  de  licitação,  incluindo  as  dispensas  de  licitação  em  razão  do  valor, 
previstas  nos  incisos  I  e  II,  que  são  as  mais  conhecidas,  juntamente  com  a  dispensa 
emergencial.  
3.1.2. Especificamente para as duas primeiras hipóteses, de dispensa de licitação em razão 
do valor  do dispêndio no exercício, a NLLC prevê que deve ser feita preferencialmente a 
divulgação   de  aviso  em  sítio  eletrônico  oficial,  com  o  propósito  específico  de  obter 
propostas adicionais.  Confira o excerto abaixo, com a redação completa do dispositivo.  
Art.  75, § 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão  
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo 
mínimo  de  3  (três)  dias  úteis,  com  a  especificação  do  objeto  pretendido  e  com  a 
manifestação  de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados,  devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 
3.1.3. Primeiramente, cumpre registrar que o procedimento de que trata o art. 75, § 3º da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021 não é obrigatório, em que pese ser de uso preferencial e 
exigir  motivação  para  o  seu  afastamento.  Portanto,  o  órgão  poderia  dispensar 
justificadamente a divulgação de tal aviso. Uma das justificativas para a dispensa de tal aviso, 
seria a constatação de que exige-se um prazo mínimo de 4 (quatro) dias, sendo 1 (um) dia 
para  cadastrar a divulgação do aviso e mais 3 (três) dias para a finalização da disputa, no 
caso da  Dispensa Eletrônica à qual se refere a Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 
2021.  E  como  a  Controladoria-Geral  da  União-CGU  indica  que  o  custo  processual  é 
diretamente proporcional ao tempo gasto no processo administrativo de contratação, se a 
potencial economia obtida na disputa não compensar tais custos, a Dispensa Eletrônica se  
tornaria "deficitária". Se para a CGU e para a Secretaria de Gestão do Ministério da Gestão e 
Inovação - SEGES/MGI o órgão deve justificar o uso da licitação quando cabe dispensa de 
licitação por valor, entendemos ser defensável que se justifique não usar a disputa quando 
esta não se  mostrar vantajosa para a Administração, visto que a presente contratação nem 
ultrapassa o  limite anual de que trata o art. 95, § 2º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, neste 
sentido o  potencial  de desconto que eventualmente venha a ser obtido na disputa não 
compensa o  aumento do custo processual.  
3.1.4. Em segundo lugar, registre-se que a lei determina que deve ser selecionada sempre a 
proposta mais vantajosa.  E,  para tanto,  para que possa ser  adotado o procedimento de 
negociação, que a NLLC faculta para uso na licitação e seria no mínimo desarrazoado proibir 
a negociação no procedimento de contratação direta,  já que para ele a legislação prevê 
controles  menos  burocráticos,  e  não  há  sequer  previsão  legal  de  disputa  neste  caso.  É  
importante  observar  que,  pela  ordem  do  texto  constitucional,  a  ISONOMIA  é  uma 
GARANTIA  INTRÍNSECA  À  LICITAÇÃO,  não  exigível  nos  casos  onde  o  legislador  permite 
afastar  a  licitação  e  realizar  a  contratação  direta,  conforme  extrai-se  do  mandamento 
constitucional:  Art.  37,  XXI  -  ressalvados  os  casos  especificados  na  legislação,  as  obras, 
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serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que 
assegure igualdade de condições a todos os concorrentes. 
3.1.5.  Neste  sentido,  temos  que,  a  Administração  ao  adotar  legitimamente  uma  das 
hipóteses  legais  de  contratação  direta,  pela  interpretação  do  regramento  legal 
supramencionado, não há que se impor a ela o dever de garantir a isonomia entre todos os 
potenciais interessados na eventual  e futura contratação,  já que se trata de contratação 
direta,  portanto,  sem  obrigação  de  disputa.  Até  mesmo  por  isto  o  legislador  previu  o 
controle de fracionamento, que deve levar em conta o ramo de atividade dos potenciais 
fornecedores e, somente quando ultrapassado o limite legal de valor, somado ao longo de 
todo o exercício, é que o órgão fica obrigado a cumprir o dever constitucional de licitar e, 
com isto, garantir a isonomia.  
3.1.6. Mas não se está aqui afirmando que estabelecer disputa para dispensa de licitação 
seja ilegal.   Só estamos interpretando que a norma geral  de licitação em si  não prevê a  
disputa  para  estas  hipóteses  de  contratação,  afastando  justificadamente  a  exigência  de 
isonomia.  
3.1.7.  Neste  mesmo  sentido,  ao  observarmos  as  exigências  legais  para  o  processo  de 
contratação direta, vamos notar que no art. 72 da NLLC exige-se a indicação da “razão da 
escolha do contratado”, que pode ser entendida equivocadamente com alguma espécie de 
disputa. Em que pese a disputa poder sim justificar a escolha do fornecedor (mesmo ela não 
sendo obrigatória),  há outras  formas legítimas de se formular  tal  justificativa,  como por 
exemplo, pelo desempenho anterior na execução contratual, nos termos do § 3º do art. 88  
da NLLC, ou outro  motivo válido, além disso, como que teríamos as razões da escolha do  
contratado se ao  lançarmos a dispensa e abrirmos o prazo de 03 (dias) que trata o § 3º do  
art.  75, da Lei  Federal nº 14.133, de 2021, não se teria ainda o contratado. Portanto, o  
simples fato da NLLC determinar que a contratação direta por dispensa de licitação em razão 
do  valor  deve  garantir  a  seleção  da  proposta  mais  vantajosa,  não  significa  que 
necessariamente deva haver qualquer espécie de disputa. 

4. DO OBJETO: 
4.1. O presente procedimento, respeitado o disposto no art. 11 da lei Federal nº 14.133, visa  
selecionar  a  proposta  apta  a  gerar  o  resultado  de  contratação  mais  vantajoso  para  a 
Administração Pública visando a contratação de serviços de medicina do trabalho, conforme 
condições, quantidades e  exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos. 

5. DO CONTRATADO E PRAZO DE EXECUÇÃO 
5.1.  A  CONTRATADA  será  a  empresa  PORTAL  SEG  CONSULTORIA  E  ASSESSORIA  EM 
ENGENHARIA DE SEGURANCA E MEDICINA DO TRABALHO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº  23.569.895/0001-85,  estabelecida  na  R  DR  MARURI,  nº  1532,  SALA  02,  Centro, 
Concórdia/SC, por sua responsável legal, Sr. IVAN HAROLDO CAVALLI. 
5.2. O contrato terá vigência entre 01/06/2024 a 31/05/2025, podendo ser prorrogado nos  
termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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6. DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
6.1.  O  valor  foi  obtido  através  de  pesquisa  de  preços  em  âmbito  local,  haja  vista  a  
necessidade de realização de inspeções e 
6.2. Os pagamentos serão realizados até o 10º (décimo) dia do mês subsequente a emissão e 
aceite da nota fiscal fatura, não podendo ultrapassar 30 (trinta) dias. 

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
7.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  por  conta  da  seguinte 
dotação orçamentária prevista no orçamento de 2024:
Órgão: 01 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
Unidade: 001 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
Ação: 2001 - MANUTENÇÃO DA CÂMARA DE VEREADORES
Vínculo: 100 - Recursos Ordinários
Subelemento: 3339039500000000000 - Serviços Médico-Hospitalar, Odontológico e Labor.

8. DO FORO: 
8.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas 
de  composição  amigável,  e/ou  litígios  pertinentes  ao  objeto  da  presente  DISPENSA  DE 
LICITAÇÃO, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de 
Concórdia/SC. 

9. DA DELIBERAÇÃO: 
9.1.  Pelo  exposto,  concluímos  que  ficou  demonstrado  a  admissibilidade  jurídica  da 
contratação direta, por dispensa de licitação sem disputa de preços, especificamente para as 
duas primeiras hipóteses  de dispensa de licitação -  em razão do valor  do dispêndio no 
exercício -, a NLLC prevê que deve ser  feita preferencialmente a divulgação de aviso, em 
sítio  eletrônico  oficial,  com  o  propósito  específico   de  obter  propostas  adicionais.  Tal  
procedimento deve garantir a seleção da proposta mais vantajosa.  E, para tanto, pode ser 
adotado o procedimento de seleção do preço mais vantajoso obtido na pesquisa de preços, 
sendo assim, com base no art. 37, inciso XXI da CRFB/88, art. 75, inciso II, art. 95, § 2º e art.  
176, todos da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
9.2. E, tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente, sendo 
assinado pelo responsável  da unidade requisitante  e  pela autoridade superior,  para  que 
produzam seus efeitos legais. 

Peritiba/SC, 06 de junho de 2024.

          César Claudir da Silva                                           Helena Maria Finger Köpsell 
Técnico Legislativo                                                        Presidente
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

LEI LEDERAL Nº 14.133, DE 2021
SERVIÇOS – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo nº 009-2024

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art.  6º,  XXIII,  “a” e “i”  da Lei  Federal  nº 
14.133, de 2021). 
1.1. O presente procedimento licitatório, respeitado o disposto no art. 11 da lei Federal nº 
14.133, visa selecionar a proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso 
para a Administração Pública visando a contratação de serviços de medicina do trabalho, 
conforme condições, quantidades  e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos. 
1.2. A contratação ocorrerá itens agrupados, conforme tabela de itens constantes abaixo: 
ITEM DESCRIÇÃO UN QTD V. UN. V. TOTAL
1 Elaboração do PGR – Programa de Gerenciamento 

de Riscos;
Elaboração  do  PCMSO  –  Programa  de  Controle 
Médico e Saúde Ocupacional;
Elaboração  do  LTCAT  –  Laudo  Técnico  das 
Condições Ambientais de Trabalho;
Envio  dos  eventos  de  Saúde  e  Segurança  no 
Trabalho - SST, (S-2210: Comunicação de Acidente 
de  Trabalho  (CAT),  S-2220:  Monitoramento  da 
Saúde  do  Trabalhador,  S-2240:  Condições 
Ambientais  do  Trabalho  Fatores  de  Risco),  ao 
Sistema  de  Escrituração  Digital  das  Obrigações 
Fiscais  Previdenciárias  e  Trabalhistas  –  eSocial; 
Exame clínico ocupacional (Admissional, Periódico, 
Demissional,  Retorno ao Trabalho e Mudança de 
Riscos Ocupacionais).

Un 1 980,00 980,00

1.3. O prazo de vigência da contratação é até 31/05/2025, na forma dos artigos 105 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 
1.3.1.  O  serviço  é  enquadrado  como  continuado  tendo  em vista  que  são  necessários  a 
continuidade  dos  serviços  desempenhados  pelo  poder  legislativo  do  município  de 
Peritiba/SC. 
1.4.  O  custo  estimado  total  da  contratação  é  de  R$  980,00,  conforme  custos  unitários 
apostos na tabela acima. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso 
XXIII, alínea ‘b’ da Lei Federal nº 14.133, de 2021).  
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2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em 
Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
(art. 6º,  inciso XXIII, alínea ‘c’) 
3.1. A solução para a prestação serviços de assessoramento na elaboração de documentos,  
envio de informações, exame clínico ocupacional, conforme o detalhado a seguir: 
3.1.1. Elaboração do PGR – Programa de Gerenciamento de Riscos; 
3.1.2. Elaboração do PCMSO – Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional; 
3.1.3. Elaboração do LTCAT – Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho;
3.1.4. Envio dos eventos de Saúde e Segurança no Trabalho - SST, (S-2210: Comunicação de 
Acidente  de  Trabalho  (CAT),  S-2220:  Monitoramento  da  Saúde  do  Trabalhador,  S-2240: 
Condições Ambientais do Trabalho Fatores de Risco), ao Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial;  
3.1.5. Exame clínico ocupacional (Admissional, Periódico, Demissional, Retorno ao Trabalho 
e Mudança de Riscos Ocupacionais). 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei Federal nº 14.133, de 
2021) 4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 

5. DA VISTORIA 
5.1. Não se faz necessária a vistoria. 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts.  6º,  XXIII,  alínea “e” da Lei  Federal  nº 
14.133, de 2021). 
6.1.  Os  serviços  serão  prestados  nas  dependências  da  câmara  de  vereadores  quando 
necessário,  podendo,  desde  que  autorizado  pelo  CONTRATANTE,  ser  prestado  de  forma 
remota,  já o exame clínico ocupacional  (Admissional,  Periódico,  Demissional,  Retorno ao 
Trabalho  e  Mudança  de  Riscos  Ocupacionais),  deverá  ser  prestado  no  Município  de 
Peritiba/SC. 

7. DOS MATERIAIS E PESSOAL A SEREM DISPONIBILIZADOS 
7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá dispor de todos os meios 
necessários ao cumprimento do objeto a ser contratado. 

8. DAS INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 
8.1. Na existência de dúvidas, as informações complementares para o dimensionamento da 
proposta,  poderão  ser  requisitadas  no  e-mail  câmara@camaraperitiba.sc.gov.br ou  via 
protocolo na Secretaria da  Câmara Municipal de Vereadores de Peritiba, sito à Rua Frei 
Bonifácio, 63, Centro, Peritiba/SC.
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8.1.1. Deverá o questionamento ser respondido em prazo hábil à formulação da proposta. 9. 
DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei Federal nº 14.133, de  
2021). 
9.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada 
parte responderá pelas  consequências de sua inexecução total ou parcial.  
9.2.  Em  caso  de  impedimento,  ordem  de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.  
9.4.  O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.  
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o  representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano  de  fiscalização,   que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos 
mecanismos  de  fiscalização,  das   estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano 
complementar  de execução da contratada,  quando  houver,  do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  
9.6.  A  execução  do  contrato  deverá  ser  acompanhada  e  fiscalizada  pelo(s)  fiscal(is)  do 
contrato, ou pelos  respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
9.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a  Administração. 
9.7.1.  O fiscal  do contrato  anotará  no histórico de gerenciamento do contrato  todas  as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.  
9.7.2.  Identificada  qualquer  inexatidão  ou  irregularidade,  o  fiscal  do  contrato  emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
9.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
9.7.4.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar  a  execução do contrato nas  datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
9.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade,  com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
9.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará  o  empenho,  o  pagamento,  as  garantias,  as  glosas  e  a  formalização  de 
apostilamento  e  termos  aditivos,  solicitando  quaisquer  documentos  comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 
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9.8.1. Caso ocorra(m) descumprimento(s) das obrigações contratuais,  o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
9.9.  O gestor  do contrato coordenará  a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das  
alterações e das prorrogações  contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade  de  adequações  do  contrato   para  fins  de  atendimento  da  finalidade  da 
administração.  
9.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  
9.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de  
todas  as  ocorrências  relacionadas  à  execução  do  contrato  e  as  medidas  adotadas, 
informando,  se  for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua 
competência.  
9.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado,  com menção ao seu desempenho na execução contratual,  baseado nos 
indicadores  objetivamente  definidos  e  aferidos,  e  a  eventuais  penalidades  aplicadas, 
devendo  constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
9.9.4.  O  gestor  do  contrato  tomará  providências  para  a  formalização  de  processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com  competência para tal, conforme o caso.  
9.10. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato  sob  sua  responsabilidade,  com  vistas  à  tempestiva  renovação  ou  prorrogação 
contratual.  
9.11.  O  gestor  do  contrato  deverá  elaborará  relatório  final  com  informações  sobre  a 
consecução  dos  objetivos  que  tenham  justificado  a  contratação  e  eventuais  condutas  a 
serem adotadas para o aprimoramento  das atividades da Administração.  

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
10.1. Do Recebimento do Objeto: 
10.1.1. A forma de medição/aferição dos fornecimentos será por intermédio das planilhas de 
controle  mediante  verificação  por  parte  da  equipe  de  fiscalização  da  real  execução  do 
objeto.  
10.1.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo  acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 
sua  conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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10.1.3.  Os  serviços  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo 
de Referência  e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 horas, a contar da 
notificação da  contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
10.1.4.  O recebimento definitivo ocorrerá  no prazo  de 5  (cinco)  dias  úteis,  a  contar  do 
recebimento  da   nota  fiscal/cupom  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela 
Administração, após a  verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo  detalhado. 
10.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma  justificada,  por  igual  período,  quando  houver  necessidade  de  diligências  para  a 
aferição do atendimento das exigências contratuais.  
10.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art.  143, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertinente  à  parcela 
incontroversa  da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
10.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 
pela  Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 
para os  fins do recebimento definitivo.  
10.1.8.  O recebimento provisório  ou  definitivo não excluirá a  responsabilidade civil  pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
10.2. Da Liquidação: 
10.2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, a liquidação ocorrerá 
em até 15 (quinze) dias; 
10.2.1.1.  O prazo  de que trata  o item anterior  será  reduzido à metade,  mantendo-se  a 
possibilidade  de  prorrogação,  no  caso  de  contratações  decorrentes  de  despesas   cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº  14.133, de 2021. 
10.2.2.  Para  fins  de  liquidação,  o  setor  competente  deverá  verificar  se  a  nota  fiscal  ou 
instrumento  de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e 
essenciais do  documento, tais como: 
10.2.1.2. O prazo de validade; 
10.2.1.3. A data da emissão; 
10.2.1.4. Os dados do contrato e do órgão contratante;
10.2.1.5. O período respectivo de execução do contrato; 
10.2.1.6. O valor a pagar; e  
10.2.1.7. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
10.2.3.  Havendo  erro  na  apresentação  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até 
que  o  contratado  providencie  as  medidas  saneadoras,  reiniciando-se  o  prazo  após  a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 
10.2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da regularidade fiscal exigidas no aviso de dispensa; 
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10.2.5. Deve ainda a administração realizar consultas visando: 
10.2.1.8. A manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 
10.2.1.9.  Identificar possível  razão que impeça a participação em licitação,  no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
10.2.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou,  
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual  
período, a critério do contratante.  
10.2.7.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o 
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus  créditos.  
10.2.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual  nos  autos  do processo administrativo correspondente,  assegurada ao 
contratado a  ampla defesa.  
10.2.9.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados 
normalmente, até que  se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
sua situação. 
10.3. Do Pagamento: 
10.3.1. O pagamento, cumprido o acima fixado, será realizado até o 10º (décimo) dia do mês 
subsequente,  contados  da  finalização  da  liquidação  da  despesa,  sempre  respeitada  a 
quantidade de efetivamente executada.  
10.3.2.  Para  fins  de  pagamento,  o  valor  será  aquele  fixado  em  contrato  e  aditivos  e 
reproduzido nos cupons de abastecimento. 
10.3.3.  No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização. 
10.4. Da Forma de Pagamento: 
10.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e  conta corrente indicados pelo contratado.  
10.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária  para pagamento. 
10.4.3.  Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
10.4.4.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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11. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021)  
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 
licitação, no qual será colhido orçamento que deverá reproduzir o preço de mercado. 
11.1.1.  O detalhamento do objeto  e  o  menor  valor  obtido,  por  intermédio  de  Aviso  de 
Contratação  Direta,  ficará  publicado em período prévio a  contratação no sítio oficial  da 
Câmara Municipal de Vereadores de Peritiba pelo prazo de 03 (três) dias úteis (art. 75, § 3º 
da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021),  para  que,  caso  haja  novos  interessados  formalizem 
proposta diretamente  no enderenço de e-mail informado no Aviso de Contratação Direta. 
11.2. Com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, Lei Federal nº 14.133, de 2021, que 
culminará com a seleção da proposta de menor preço.  
11.3. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Aviso de Contratação Direta. 
11.4. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor 
estão previstos no Aviso Contratação Direta. 
11.5. O(s) critério(s) de habilitação técnica encontra-se disciplinado no Aviso de Contratação 
Direta.
11.6.  Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual 
descumprimento  das  condições  para  contratação,  especialmente  quanto  à  existência  de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
11.6.1.  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS,  mantido  pela 
Controladoria-Geral da União  
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?
ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); 
11.6.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa,  
mantido  pelo  Conselho  Nacional  de  Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  
11.6.3. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações no Sistema Inabilitados e 
Inidôneos  do  Tribunal  de  Contas  da  União  –  TCU  (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=704144:1:110161362174870:::::). 
11.7.  Para  a  consulta  de  fornecedores  pessoa  jurídica  poderá  haver  a  substituição  das 
consultas  dos  itens  11.6.1,  11.6.2  e  11.6.3  acima  pela  Consulta  Consolidada  de  Pessoa 
Jurídica do TCU  (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
11.8. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio  majoritário, por força do artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre  as  sanções   impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade 
administrativa, a proibição de contratar  com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
11.9.  Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  Fornecedor  a  existência  de  Ocorrências 
Impeditivas  Indiretas,  o  gestor  diligenciará  para  verificar  se  houve fraude  por  parte  das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
11.10.  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 
fornecimento similares, dentre outros. 
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11.11.  O  fornecedor  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual 
negativa de contratação. 
11.12.  É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação apresentada 
para fins de  habilitação atualizada. 
11.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles  legalmente permitidos. 
11.14. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor  for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade  técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente,  forem emitidos somente em nome da matriz. 
11.15.  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ  de  fornecedor  matriz  e  filial  com  diferenças  de 
números de documentos  pertinentes ao CND e  ao CRF/FGTS,  quando for  comprovada a 
centralização do  recolhimento dessas contribuições. 

12. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 
específicos  consignados  no  Orçamento  Geral  da  Câmara  Municipal  de  Vereadores  de 
Peritiba/SC para o exercício  de 2024: 
Órgão: 01 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
Unidade: 001 - CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
Ação: 2001 - MANUTENÇÃO DA CÂMARA DE VEREADORES
Vínculo: 100 - Recursos Ordinários
Subelemento: 3339039500000000000 - Serviços Médico-Hospitalar, Odontológico e Labor.

13. DO REAJUSTE 
13.1. Os critérios de reajustamento são aqueles previstos na minuta contratual. 

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. As infrações e sanções administrativas são aquelas previstas no Aviso de Contratação 
Direta e minuta contratual.  

Peritiba/SC, 06 de junho de 2024. 

Helena Maria Finger Köpsell
Presidente da Câmara de Peritiba/SC
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ANEXO II
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP
SERVIÇOS – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo nº 009-2024
1. DA INTRODUÇÃO 
1.1.  As  contratações  governamentais  produzem  significativo  impacto  na  atividade 
econômica, tendo em vista o volume de recursos envolvidos, os quais, em grande parte, são 
instrumentos  de  realização  de  políticas  públicas.  Neste  sentido,  um  planejamento  bem 
elaborado propicia contratações potencialmente mais eficientes, posto que a realização de 
estudos  previamente  delineados  conduz  ao   conhecimento  de  novas 
modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultado na melhor  qualidade do gasto 
e em uma gestão eficiente dos recursos públicos. 
1.2. Neste contexto, considerando o disposto no art.  18, § 1º e incisos da Lei Federal nº 
14.133,  de 2021, o presente documento apresenta o Estudo Técnico Preliminar que visa 
assegurar a  viabilidade (técnica e econômica) da contratação pretendida e o levantamento 
dos elementos  essenciais que servirão para compor Termo de Referência ou Projeto Básico. 

2. DO OBJETO 
2.1.  Trata-se de estudos preliminares  visando a contratação de serviços  de medicina do 
trabalho,  conforme   condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste  Aviso  de 
Contratação Direta e seus anexos. 

3. DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE (art. 18, § 1º, inciso I da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
3.1. Contratação de empresa especializada na área de medicina do trabalho para realização 
de  prestação  de  serviços  de  elaboração  e  manutenção  dos  Programas  de  Medicina  do 
Trabalho, Saúde Ocupacional  e Segurança no Trabalho em conformidade com as Normas 
Regulamentadoras do Ministério do  Trabalho (NR7 e NR9) entre outras, como realização de 
exames admissionais e demissionais (físico e  mental) periódicos e outros que se fizerem 
necessários  para  os  servidores  da  Câmara  Municipal  de  Vereadores  de  Peritiba/SC,  por 
intermédio de soluções adequadas para cada caso, minimizando custos e  riscos na área 
trabalhista 

4.  DA DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES 
ANUAL (art. 18, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
4.1. Nos termos do art. 18, § 1º, inciso II da Lei Federal nº 14.133, de 2021, entendemos 
desnecessária  de  tal  demonstração,  uma  vez  que,  o  dispositivo  legal  citado  diz  que  a 
previsão da contratação no plano de contratações anual,  só se faz  necessário  quando o 
mesmo for elaborado, e, CONSIDERANDO o disposto no art. 12, inciso VII da Lei Federal nº 
14.133,  de  2021  estamos  legalmente  desobrigados  a  elaborar  tal  mecanismo  de 
planejamento.  
4.2. Entretanto,  é de bom tom registrar que esse tipo de contratação já possui  previsão  
orçamentária em nossa lei orçamentária.  
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5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, inciso III da Lei Federal nº 14.133, de 
2021). 
5.1. Dos requisitos gerais: 
5.1.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratado mediante dispensa de licitação 
em razão do valor; 
5.1.2. O prazo de vigência do contrato será até 31/05/2025; 
5.1.3. Será a prestação de serviços de elaboração e manutenção dos Programas de Medicina 
do Trabalho, Saúde Ocupacional e Segurança no Trabalho em conformidade com as Normas 
Regulamentadoras do Ministério do Trabalho (NR7 e NR9) entre outras. 
5.2. Dos Requisitos legais: 
5.2.1. O objeto deste Estudo Preliminar se enquadra como fornecimentos de bens, cabendo 
DISPENSA DE LICITAÇÃO, na forma física tendo em vista o fixado no art. 75, inciso II, c/c  com  
o art. 75, § 3º e art. 176, inciso II, todos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e  
alterações posteriores;
5.2.2. Lei Federal nº 8.078 de 11 de setembro de 1990, e alterações posteriores; 
5.2.3.  Lei  Complementar  Federal  nº  123,  de  14  de  dezembro  de  2006  e  alterações  
posteriores;
5.2.4. Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) e alterações posteriores,  
Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990; e  
5.2.5. Demais normas aplicadas subsidiariamente elencadas acima.  
5.3. Dos Requisitos de Sustentabilidade: 
5.3.1. Não há previsão de impacto ambiental resultante desta contratação. Todavia, caberá a 
futura contratada ações a serem adotadas como boas práticas na prestação dos serviços a 
serem desempenhados por intermédio de seus profissionais:  
5.3.1.1. Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores,  
bem como sobre práticas socioambientais para economia de energia, de água e  redução de 
geração de resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço; 
5.3.1.2. Utilizar equipamentos e materiais de menor impacto ambiental;  
5.3.1.3.  Fornecer  aos  empregados  os  equipamentos  de  segurança  que  se  fizerem 
necessários, para a execução do objeto e fiscalizar o uso, em especial pelo que  consta da 
Norma Regulamentadora nº 6 do MTE;  
5.3.1.4. Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos 
que foram utilizados no fornecimento do objeto;  
5.3.1.5.  Observar,  durante  a  vigência  do  contrato,  as  práticas  definidas  na  política  de 
responsabilidade socioambiental do órgão, acerca de: Normas de segurança do  trabalho; 
Redução no consumo de energia, água e demais recursos naturais;  
5.3.1.6.  Manter  critérios  especiais  e  privilegiados  para  aquisição  de  produtos  e 
equipamentos que apresentem eficiência energética e redução de consumo. 
5.4. Dos Requisitos da Contratação:  
5.4.1. Os serviços deverão ser prestados preferencialmente nas dependências da Câmara 
Municipal de Vereadores, conforme o detalhado a seguir: 
5.4.1.1.  PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional,  incluindo PCA – 
Programa de Conservação Auditiva, conforme Norma Regulamentadora NR7 da Secretaria 
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de Segurança e Saúde do Trabalho do Ministério do Trabalho e  Emprego. Análise dos riscos, 
diagnósticos  dos  possíveis  danos  ocupacionais  e  definição  dos  exames  necessários  para 
efetiva  monitoração  da  saúde  dos  servidores  da  Câmara  Municipal  de  Vereadores  de 
Peritiba. O PCMSO deverá obedecer a um planejamento em que estejam previstas as ações 
de saúde a serem executadas durante o ano, devendo estas ser objeto de relatório anual. 
Assessoria Técnica, com exposição de medidas de segurança,  mediante relatório do qual 
consiste a assinatura do responsável pelo setor visitado na data; 
5.4.1.2.  PGR  -  Programa  de  Gerenciamento  de  Riscos  Ocupacionais:  materialização  do 
processo de Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (por meio de documentos  físicos ou por 
sistema  eletrônico),  visando  à  melhoria  contínua  das  condições  da   exposição  dos 
trabalhadores por meio de ações multidisciplinares e sistematizadas; 
5.4.1.3. LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho: Laudo com parecer 
técnico sobre cargos insalubres e/ou periculosos. Elaborar, atualizar e acompanhar; 
5.4.1.4. Serviços de Assessoria em Saúde e Segurança do Trabalho: Assessorar a área  de 
Recursos Humanos nas questões que envolvam Saúde e Segurança do  Trabalho, emitindo 
orientações e pareceres. 
5.4.2. Para elaboração e execução dos serviços elencados tem a necessidade de possuir a 
Comprovação  da  formação  e  registro  profissional  em  conformidade  com  o  disposto  na 
regulamentação  da  profissão  e  nos  instrumentos  normativos  emitidos  pelo  respectivo 
Conselho Profissional  referente  às  categorias  compatíveis  com a  prestação dos  serviços,  
atendendo aos seguintes requisitos: 
5.4.2.1.  Médico do Trabalho -  Médico portador  de certificado de conclusão de curso de 
especialização em Medicina do Trabalho; comprovante de registro no CRM. - Certificado de 
Registro de Pessoa Jurídica especializada em serviços de Segurança do Trabalho.  
5.4.2.2. Certificado de Registro de Pessoa Jurídica especializada em serviços de Segurança e  
Medicina do Trabalho,  em validade,  em nome da licitante,  expedida pelos Conselhos  de 
Medicina e/ou Engenharia.  
5.4.2.3.  Deverão  ser  apresentados  comprovantes  de  vínculo  dos  integrantes  da  equipe 
técnica com a empresa. 

6. DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, inciso IV da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021). 
6.1. A estimativa das quantidades a serem contratadas e aquela prevista na tabela a seguir: 
ITEM DESCRIÇÃO UN QTD V. UN. V. TOTAL
1 Elaboração do PGR – Programa de Gerenciamento 

de Riscos;
Elaboração  do  PCMSO  –  Programa  de  Controle 
Médico e Saúde Ocupacional;
Elaboração  do  LTCAT  –  Laudo  Técnico  das 
Condições Ambientais de Trabalho;
Envio  dos  eventos  de  Saúde  e  Segurança  no 
Trabalho - SST, (S-2210: Comunicação de Acidente 
de  Trabalho  (CAT),  S-2220:  Monitoramento  da 

Un 1 980,00 980,00
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Saúde  do  Trabalhador,  S-2240:  Condições 
Ambientais  do  Trabalho  Fatores  de  Risco),  ao 
Sistema  de  Escrituração  Digital  das  Obrigações 
Fiscais  Previdenciárias  e  Trabalhistas  –  eSocial; 
Exame clínico ocupacional (Admissional, Periódico, 
Demissional,  Retorno ao Trabalho e Mudança de 
Riscos Ocupacionais).

7. DO LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A 
CONTRATAR (art. 18, § 1º, inciso V da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
7.1. Para a contratação em tela foram analisados processos de contratação já realizados pela 
Câmara  Municipal  de  Vereadores  de  Peritiba  e  demais  órgão  públicos  de  natureza 
semelhante, com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou 
inovações que melhor atendam às  necessidades da Administração.  
7.2. Tendo sido identificadas duas opções para a realização do(s) serviços, sendo a primeira 
opção  diretamente  por  servidores  da  Câmara  Municipal  de  Vereadores  de  Peritiba  e  a 
segunda opção por empresa terceirizada, tendo, em razão de não possuir o poder legislativo 
em número e qualificação técnica suficiente, sido optado pela segunda opção. 

8. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, inciso VI da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 
8.1.  A  metodologia  utilizada  para  obtenção  dos  preços  base  da  futura  contratação  foi 
baseada em pesquisa de mercado. 

9. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO (art. 18, § 1º, inciso VII da Lei Federal nº 
14.133, de 2021). 
9.1. Prestação de serviços de Segurança e Medicina do Trabalho por empresa especializada 
na área, a fim de elaborar, atualizar e coordenar o PCMSO – Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional, incluindo PCA – Programa de Conservação Auditiva, PGR - Programa 
de Gerenciamento de Riscos,  LTCAT - Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho, 
PPP – Perfil Profissiográfico  Previdenciário, Serviços de Assessoria em Saúde e Segurança do 
Trabalho, realizar a Gestão de SST  Saúde e Segurança do Trabalho realizando a Gestão de 
SST para o eSocial (emitir e enviar os arquivos referentes SST para plataforma do eSocial), 
ASO  –  Atestado  de  Saúde  Ocupacional  -  Exames  Médicos   Ocupacionais,  Validação  de 
atestado médico.  
9.2.  A prestação de serviços  deverá atender todos os  servidores da devendo elaborar  e 
executar em conformidade a legislação vigente, incluindo as obrigações a serem enviados 
para o eSocial, da Câmara Municipal de Vereadores de Peritiba por profissionais capacitados  
e legalmente  habilitados conforme preconizado na legislação pertinente,  visando assim, 
cumprir  a legislação vigente,   bem como garantir  a qualidade e idoneidade dos serviços 
prestados. 

10. DO DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 
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10.1. Com esta contratação, espera-se alcançar os seguintes resultados: 
10.1.1.  Assegurar  a  continuidade  dos  serviços  essenciais  para  assessorar  as  demandas 
pertinentes a área de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Vereadores de Peritiba na 
área de medicina do Trabalho, saúde ocupacional e segurança do trabalho;  
10.1.2.  Definição  da  melhor  solução  e  na  sequência  o  planejamento  da  contratação  da 
empresa especializada, devidamente contratada no PROCESSO ADMINISTRATIVO; e 
10.1.3. Garantir a qualidade e melhores custos na execução dos serviços. 

11. DAS JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 18, § 1º, 
inciso VIII da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
11.1. O objeto não será parcelado, pois são serviços correlatos e que devem ser elaborados e 
gerenciados por uma mesma empresa.  
11.2. Os serviços de medicina e engenharia do trabalho englobam áreas e serviços que são 
dependentes uma das outras e necessárias para o melhor atingimento do objeto proposto. 
Estas  áreas  se  correlacionam  e,  portanto,  ter  um  contrato  para  cada  área  torna-se 
tecnicamente  inviável,  pois  dificultaria  a  consolidação  e  cruzamento  de  informações, 
inclusive  a  fiscalização  dos  serviços  a  serem  prestados,  afetando  à  confiabilidade  das 
informações. 

12.  DO  DEMONSTRATIVO  DOS  RESULTADOS  PRETENDIDOS  EM  TERMOS  DE 
ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS 
OU FINANCEIROS  DISPONÍVEIS (art. 18, § 1º, inciso IX da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
12.1. A contratação de empresa especializada para execução do serviço em questão se torna 
econômica e viável, uma vez que o PODER LEGISLATIVO de Peritiba/SC não dispõe de equipe 
em  número  e  com  conhecimentos  técnicos  necessários  para  desenvolvimento  para  a 
execução  do objeto do presente estudo. 

13.  DAS  PROVIDÊNCIAS  A  SEREM  ADOTADAS  PELA  ADMINISTRAÇÃO  PREVIAMENTE  À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE 
EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (art.  18, § 1º, inciso X da Lei  
Federal nº 14.133, de  2021). 
13.1. O PODER LEGISLATIVO de Peritiba/SC nos termos do fixado na Lei Federal nº 14.133, de 
2021, considerando o baixo número de servidores, adotará todas as medidas necessárias  a  
correta  fiscalização  e  gestão  da  execução  do  objeto  do  presente  contrato,  incluindo 
capacitação  dos   servidores  existentes  e  até  mesmo  terceirizando  os  serviços  quando 
necessário, podendo inclusive  contratar serviços especializados para assessoramento. 

14. DAS CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (art. 18, § 1º, inciso XI da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
14.1. Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes 
para a viabilidade desta demanda. 
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15.  DA  DESCRIÇÃO  DE  POSSÍVEIS  IMPACTOS  AMBIENTAIS  E  RESPECTIVAS  MEDIDAS 
MITIGADORAS (art. 18, § 1º, inciso XII da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 
15.1. Não há previsão de impacto ambiental resultante desta contratação. Todavia, caberá a 
futura contratada ações a serem adotadas como boas práticas na prestação dos serviços a 
serem desempenhados por intermédio de seus profissionais: 
15.1.1. Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores, 
bem como sobre práticas socioambientais para economia de energia, de água e redução de 
geração de  resíduos sólidos no ambiente onde se prestará o serviço;  
15.1.2. Utilizar equipamentos e materiais de menor impacto ambiental; 
15.1.3. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 
para  a  execução  do  objeto  e  fiscalizar  o  uso,  em  especial  pelo  que  consta  da  Norma 
Regulamentadora nº 6 do MTE;  
15.1.4.  Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipamentos 
que foram utilizados no fornecimento do objeto;
15.1.5.  Observar,  durante  a  vigência  do  contrato,  as  práticas  definidas  na  política  de 
responsabilidade socioambiental  do órgão,  acerca de: Normas de segurança do trabalho; 
Redução no consumo de energia, água e demais recursos naturais; e 
15.1.6. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos 
que apresentem eficiência energética e redução de consumo. 

16. DO POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 
ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA. (art. 18, § 1º, inciso XIII da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021). 
16.1. Com base nos elementos anteriores do presente documento de Estudos Preliminares 
realizados, DECLARAMOS que é VIÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante, 
um vez que, a  contratação de empresa especializada para execução do serviço em questão 
se torna econômica e  viável, tendo em vista que não dispõe de equipe com os requisitos 
técnicos  necessários  para   desenvolvimento  e  manutenção  de  um  sistema  com  tais 
características  e  especialidade,  além  de  tratar  se  de  sistema  com  ampla  variedade  no 
mercado,  favorecendo  a  sua  contratação  através  da  locação,   onde  por  ter  padrões  de 
funcionalidades equivalentes, facilitando a migração de dados.  
16.2.  Desta  forma,  a  contratação  do serviço  objetivado  por  este  estudo  se  torna viável 
economicamente  e  administrativamente,  atendendo  à  sociedade  na  maneira  a  que  se 
propõe,  respeitado  o  disposto  no  caput  do  art.  5º  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021, 
assegurar o fiel cumprimento do disposto no art. 11, inciso I da Lei Federal nº 14.133, de  
2021. 

Peritiba/SC, 06 de junho de 2024. 

Helena Maria Finger Köpsell
Presidente da Câmara de Peritiba/SC
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ANEXO III
MINUTA CONTRATUAL

CONTRATAÇÃO DIRETA (Lei Federal nº 14.133, de 2021)

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE  
FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A)  
......................................................... E A EMPRESA  
.............................................................  
A Câmara Municipal de Vereadores de Peritiba/SC, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Rua  Frei Bonifácio, 63, Centro, cidade de Peritiba/SC, inscrita no CNPJ sob o nº 
09.300.643/0001-25, neste  ato, representada pelo(a) Presidente, Sra. Helena Maria Finger  
Köpsell, doravante denominada CONTRATANTE e, e o(a)  ..............................  inscrito(a) no 
CNPJ/MF  sob  o  nº  ............................,  sediado(a)  na  ..................................., 
em.............................  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato  representada 
por ..................................   (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos,  tendo em vista o que consta no Processo 
nº .............................. e em observância às disposições da Lei Federal nº  14.133, de 2021,  
resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  da  Dispensa  de  Licitação 
n. .../...,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para o 
fornecimento  ..............................................  conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste  Aviso de Contratação Direta e seus anexos 
1.2. Do objeto da contratação: 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT. V. TOTAL
1.2.1. O(s) detalhamento(s) da(s) funcionalidade(s) do(s) sistema(s) ora locados encontram-
se no  Anexo do Presente termo de contrato. 
1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação,  independentemente de 
transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. O Estudo Técnico Preliminar; 
1.3.3. O Aviso de Dispensa;
1.3.4. A Proposta do Contratado; e 
1.3.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  ..............................  contados 
do(a) ............................., na  forma dos artigos 105 da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
2.1.1.  A  prorrogação  de  que  trata  este  item é  condicionada  ao  ateste,  pela  autoridade 
competente,   de  que  as  condições  e  os  preços  permanecem  vantajosos  para  a 
Administração, permitida a  negociação com o contratado. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 
3.1.  O  regime  de  execução  contratual,  o  modelo  de  gestão,  assim  como  os  prazos  e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1. Do preço: 
5.1.1. O valor da contratação é de R$ ....... (....). 
5.1.1.1.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas 
decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais, 
trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e comerciais incidentes,  taxa de administração,  frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.2. Da forma de pagamento: 
5.2.1.  O  pagamento  será  realizado  através  de  ordem  bancária,  para  crédito  em  banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
5.3. Do prazo de pagamento: 
5.3.1.  O pagamento será efetuado no prazo  máximo de até  o 10º (décimo)  dia  do mês 
subsequente, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2.  Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  quando  o  órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3.  No  caso  de  atraso  pelo  Contratante,  os  valores  devidos  ao  contratado  serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice INP-C (IBGE) de correção monetária. 
5.4. Das condições de pagamento: 
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto 
da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa 
para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3.  O  setor  competente,  deverá  observar  o  cumprimento  do  disposto  no  ITEM  10  E 
SUBITENS DO ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA DO AVISO DE DISPENSA XXX-XXXX, para 
após  proceder  o  pagamento,  devendo  verificar  se  a  Nota  Fiscal  ou  Fatura  apresentada 
expressa  os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
5.4.3.1. O prazo de validade; 
5.4.3.2. A data da emissão; 
5.4.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
5.4.3.4. O período respectivo de execução do contrato;  
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5.4.3.5. O valor a pagar; e  
5.4.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas  saneadoras.  Nesta  hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a 
comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  o 
contratante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da  regularidade  fiscal,  constatada  mediante  consulta  aos  sítios  eletrônicos  oficiais  ou  à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal n° 14.133, de 2021.  
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
deverá realizar consulta para:  
5.4.6.1.  Verificar  a  manutenção  das  condições  de  habilitação  exigidas  no  instrumento 
convocatório;  
5.4.6.2.  Identificar  possível  razão  que impeça a  participação  em licitação,  no  âmbito  do 
órgão ou entidade,  proibição de contratar  com o Poder  Público,  bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
5.4.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
5.4.8.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  o 
contratante  deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento  de seus créditos.  
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual  nos  autos  do processo administrativo correspondente,  assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
5.4.10.  Havendo  a  efetiva  execução  do  objeto,  os  pagamentos  serão  realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 
a situação.  
5.4.11. Quando do pagamento,  será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.12.  O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação   de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao 
tratamento tributário  favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE (art. 92, V) 
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6.1.  Os  preços  inicialmente  contratados  são  fixos  e  irreajustáveis  no  prazo  de  um  ano 
contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
6.2.  Após  o  interregno de  um ano,  e  independentemente  de pedido do Contratado,  os 
preços iniciais  serão reajustados,  mediante a aplicação,  pelo Contratante,  do índice com 
base  no  INPC  (IBGE),  exclusivamente  para  as  obrigações  iniciadas  e  concluídas  após  a 
ocorrência da anualidade. 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s)  definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a  ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7.  Na ausência de previsão legal  quanto  ao  índice  substituto,  as  partes  elegerão novo 
índice oficial,  para  reajustamento do preço do valor  remanescente,  por meio de termo 
aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 7.1. São 
obrigações do CONTRATANTE: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o  contrato e seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às  suas expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor  correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo,  forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 
Referência. 
7.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da procuradoria do PODER LEGISLATIVO 
para  adoção  das  medidas  cabíveis  quando  do  descumprimento  de  obrigações  pelo 
Contratado; 
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
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7.1.9.  A Administração terá o prazo de 10 (dez)  dias,  a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
7.1.10.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
7.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para  
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
7.1.12.  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 
Contratado com terceiros,  ainda que vinculados à execução do contrato,  bem como por 
qualquer  dano   causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus 
empregados, prepostos  ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
8.1.1.  Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com  o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078, de 1990); 
8.1.2.  Comunicar  ao  contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que 
antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo 
previsto, com a devida comprovação;
8.1.3.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal  ou gestor do contrato ou 
autoridade  superior  (art.  137,  II,  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021)  e  prestar  todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por  todo  e  qualquer  dano  causado  à  Administração  ou  terceiros,  não  reduzindo  essa 
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
8.1.6.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
8.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
8.1.6.3. Certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede do contratado; 
8.1.6.4. Certidão que comprove a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede do contratado;  
8.1.6.5. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF;  
8.1.6.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 
8.1.7.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas, 
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja 
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 
8.1.8.  Comunicar ao Fiscal  do contrato,  no prazo de 24 (vinte e quatro)  horas,  qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
8.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 
8.1.11.  Cumprir,  durante  todo  o  período de  execução  do contrato,  a  reserva  de  cargos  
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei Federal nº  
14.133, de 2021); 
8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal  do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116,  parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021); 
8.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
8.1.14.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
8.1.15.  Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou 
municipal, as normas de segurança do contratante;
8.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.17. Orientar  e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei  Federal  nº 
13.709,  de  14  de  agosto  de  2018,  adotando  medidas  eficazes  para  proteção  de  dados 
pessoais a que  tenha acesso por força da execução deste contrato; 
8.1.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.1.19.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao  contratante,  para  análise  e  aprovação, 
quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fujam  às  especificações  do  memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
8.1.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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9.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),  
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo  que  eventualmente  venha  a  ser  firmado,  a  partir  da  apresentação  da 
proposta  no  procedimento  de  contratação,  independentemente  de  declaração  ou  de 
aceitação expressa.  
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
9.3.  É  vedado  o  compartilhamento  com terceiros  dos  dados  obtidos  fora  das  hipóteses 
permitidas em Lei. 
9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os  
contratos de  suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
9.5.  Terminado  o  tratamento  dos  dados  nos  termos  do  art.  15  da  LGPD,  é  dever  do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que  houver  necessidade  de  guarda  de  documentação  para  fins  de  comprovação  do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações.  
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e  
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
9.8.  O  Contratante  poderá  realizar  diligência  para  aferir  o  cumprimento  dessa  cláusula, 
devendo  o  Contratado  atender  prontamente  eventuais  pedidos  de  comprovação 
formulados.  
9.9.  O  Contratado  deverá  prestar,  no  prazo  fixado  pelo  Contratante,  prorrogável  
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a  eventual descarte realizado.  
9.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões  técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  
9.11.  Os  contratos  e  convênios  de  que  trata  o  §  1º  do  art.  26  da  LGPD  deverão  ser  
comunicados à  autoridade nacional.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV). 
11.1.  Comete  infração  administrativa,  nos  termos  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  o 
Contratado que: 
11.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 
11.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
11.1.3. Der causa à inexecução total do contrato; 
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11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,  
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
11.1.8.  Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
11.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  acima  descritas  as 
seguintes sanções: 
11.2.1.  Advertência,  quando  o  Contratado  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
11.2.2.  Impedimento de licitar  e  contratar,  quando praticadas  as  condutas  descritas  nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos itens 8.1.8, 8.1.9, 8.1.10, 8.1.11 e 8.1.12 do subitem acima, bem como, nos 
itens 8.1.2, 8.1.3, 8.1.4, 8.1.5, 8.1.6 e 8.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais  
grave  (art. 156, §5º, da Lei). 
11.2.4. Multa: 
11.2.4.1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
11.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 
11.4.  Todas  as sanções previstas  neste Contrato  poderão ser  aplicadas  cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
11.4.2.  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,  além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º).
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.5.  A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput  e  §§  do  art.  158  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
11.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.6.2. As peculiaridades do caso concreto; 
11.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.6.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; 
11.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou 
em  outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade 
competente, definidos na referida Lei (art. 159). 
11.8.  A  personalidade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou  para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa  jurídica serão estendidos aos seus administradores e  
sócios com poderes de administração, à pessoa  jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação  de  coligação  ou  controle,  de  fato  ou   de  direito,  com o Contratado,  
observados, em todos os casos,  o contraditório, a ampla defesa e a  obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161). 
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar  ou contratar  são  passíveis  de  reabilitação na  forma do art.  163 da Lei  Federal  nº 
14.133, de 2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX). 
12.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes, do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.1.2.  A alteração social  ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.1.2.1.  Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa  jurídica  contratada,  deverá  ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.2.3. Indenizações e multas.
12.3. Nos casos de rescisão administrativa ou amigável, de todo ou parte deste contrato, 
serão precedidos de comunicação por escrito através de Termo Aditivo, com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. 
12.4. A CONTRATADA, independentemente de requisição, compromete-se a fornecer a base 
de dados em formato TXT ou CSV ou outro formato que venha a substituir os anteriores. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1.  As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  conta  de  recursos 
específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Vereadores de Peritiba/SC 
deste  exercício, na dotação abaixo discriminada: 
13.1.1. Gestão/Unidade:  
13.1.2. Fonte de Recursos:  
13.1.3. Programa de Trabalho:  
13.1.4. Elemento de Despesa:  
13.1.5. Plano Interno:  
13.1.6. Nota de Empenho: 
13.2.  A  dotação  relativa  aos  exercícios  financeiros  subsequentes  será  indicada  após 
aprovação  da  Lei  Orçamentária  respectiva  e  liberação  dos  créditos  correspondentes, 
mediante apostilamento. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO TREINAMENTO DE RECICLAGEM. 
14.1. O treinamento de novos usuários poderá ocorrer na sede da entidade ou via web, para 
a operação ou utilização do(s) sistema(s) em função de substituição de pessoal, tendo em 
vista demissões,  mudanças de cargos, etc. Quando solicitado a CONTRATADA formalizará 
orçamento para prévia  aprovação por parte da CONTRATANTE.  
14.2. O treinamento via web será considerado prestado independentemente da ocorrência 
de problemas com o provedor de internet, com o fornecimento de energia ou com qualquer 
outro  fator  correlato  de  responsabilidade  do  CONTRATANTE,  podendo  ser  novamente 
faturado quando refeito sem culpa da CONTRATADA. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III). 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei Federal nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as  disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas  e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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16.2.  O  CONTRATADO  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial  atualizado do contrato. 
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes, poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 
contrato. 
16.4.  Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por 
simples apostila,  dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art.  136 da Lei  
Federal nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, no Portal Nacional das Contratações 
Públicas e no Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, que atualmente é a o órgão de 
imprensa oficial deste poder legislativo.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO (art. 92, §1º). 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Concórdia/SC para dirimir os litígios que decorrerem da  
execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  possam  ser  compostos  pela  conciliação, 
conforme art.  92, §1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si  e seus sucessores, em 02 
(duas)  vias  iguais  e  rubricadas  para  todos  os  fins  de  direito,  na  presença  de  02  (duas) 
testemunhas. 

Peritiba/SC,.......de junho de 2024. 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

Nome:  
RG/CPF: 

Nome:  
RG/CPF: 
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